
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.289 - RN (2014/0186381-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DOMINGOS CAPELA DO MONTE 
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
  FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 
ADVOGADO : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. 
COMPARECIMENTO VOLUNTÁRIO. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DO 
PROCESSO. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.  
1. A alegação de ofensa aos arts. 223, 245, 247 e 248 do CPC não foi apreciada 
pelo acórdão recorrido; tampouco foram opostos Embargos de Declaração para 
suprir a alegada omissão. Dessa forma, não se observou o requisito do 
prequestionamento quanto ao ponto. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 
2. O Tribunal de origem consignou que a citação irregular foi sanada pelo 
comparecimento voluntário do executado, que veio ao processo em momento 
posterior para apresentar documento. Dessarte ficou demonstrado que ele 
possuía ciência inequívoca do trâmite processual (fls. 152, e-STJ). Nesse 
contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.289 - RN (2014/0186381-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : DOMINGOS CAPELA DO MONTE 
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E 

OUTRO(S)
  FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL 
ADVOGADO : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que jamais foi citado e , portanto, nunca teve 

oportunidade de pagar o débito antes que lhe fosse penhorado o bem (fl. 216, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.289 - RN (2014/0186381-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.9.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

202-204, e-STJ):

O Tribunal de origem consignou que a citação irregular foi sanada 
pelo comparecimento voluntário do executado, que veio ao processo em momento 
posterior para apresentar documento. Destarte ficou demonstrado que ele possuía 
ciência inequívoca do trâmite processual (fls. 152, e-STJ). 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).

Por outro lado, não se pode conhecer da insurgência contra a 
ofensa aos arts. 223, 245, 247 E  248 do CPC, pois os referidos dispositivos legais 
não foram analisados pela instância de origem. Dessa forma, não se pode alegar 
que houve presquestionamento da questão, nem, ao menos, implicitamente.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, 
o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, 
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 DA LEI 
11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. REDUÇÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 

11.445/2007, art. 6º, § 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, 
não há como afastar o óbice da Súmula 282 do STF. Isso porque, 
para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
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necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os 
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 
Precedentes.

(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
01/07/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. QUEDA DE PEDESTRE EM BUEIRO 
DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO 
DE CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 
SÚMULA 7/STJ. CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DANO MORAL IN RE IPSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as matérias que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão 
recorrido não padece de omissão, contradição ou obscuridade. 
Não se vislumbra, portanto, a afronta ao art. 535 do Código de 
Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil 
de 2002 não foi objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, 
por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro 

RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 01/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE DO BEM 
PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe 
debate e decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo 
sobre o tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento 
explícito a respeito do fato jurígeno veiculado nas razões recursais, 
inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados 
pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, 
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ainda que implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 

27/06/2014). do CPC, pois os referidos dispositivos legais não 
foram analisados pela instância de origem. Apesar de o Tribunal 
carioca afirmar que o decisum afrontou os arts. 128 e 460 do 
CPC, não teceu considerações sobre a matéria. Dessa forma, 
não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, 
nem, ao menos, implicitamente.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0186381-3 REsp 1.471.289 / RN

Números Origem:  19979620148200000  20140037440  20140037440000100  2198030920078200001

PAUTA: 16/10/2014 JULGADO: 16/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOMINGOS CAPELA DO MONTE
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE NATAL
ADVOGADO : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOMINGOS CAPELA DO MONTE
ADVOGADOS : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

FLAVIO HENRIQUE MELLO MEIRA DE MEDEIROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE NATAL
ADVOGADO : NAIR GOMES DE SOUZA PITOMBEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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